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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 103.177 - MG (2018/0244481-1)
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DECISÃO

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por JOICY CRISTINA MACHADO DOS SANTOS contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, proferido no julgamento do HC n. 

1.0000.18.080202-7/000.

Extrai-se dos autos que a recorrente foi presa em flagrante em 18/07/2018 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 157, § 2º, inciso II, do Código 

Penal (roubo circunstanciado). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão que restou assim ementado, in verbis:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
PROVA DA MATERIALIDADE. INDÍCIOS DE AUTORIA. 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. NECESSIDADE PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PENA MÁXIMA COMINADA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

1. Fundamentada e demonstrada a necessidade da 
manutenção da custódia cautelar dos pacientes, não há falar em 
constrangimento ilegal.

2. Também a pena máxima cominada ao crime em 
questão autoriza a custódia cautelar dos autuados. (fls. 95)

No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Aponta que a 

imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Invoca o princípio da presunção de 

inocência. 

Ressalta as condições pessoais favoráveis da recorrente e assevera ser 

suficiente, no caso concreto, a aplicação de medida alternativa ao cárcere insculpida no 
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art. 319 do CPP. 

Pondera que a manutenção da custódia cautelar seria 

desproporcionalmente severa, à luz dos enunciados da Súmula 440 do Superior Tribunal 

de Justiça e das Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão preventiva 

para que a recorrente aguarde em liberdade o trânsito em julgado de eventual 

condenação.

Liminar indeferida às fls. 136/137.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

145/149).

É o relatório. 

Decido.

O presente recurso está prejudicado.

Isso porque, de acordo com as informações obtidas na página eletrônica da 

Corte Estadual, verificou-se que, em 18/12/2018, foi concedida liberdade à recorrente, 

sendo expedido alvará de soltura em seu favor. 

Desse modo, constata-se a perda superveniente do objeto do presente writ.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XI, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, julgo prejudicado o presente recurso em habeas 

corpus.

Publique-se. 

Intimem-se.
 

  

Brasília, 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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